
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.834 - MG (2016/0262286-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : MARDONY CUNHA SARDINHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
REGIME SEMIABERTO. CUMPRIMENTO DA PENA EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL SEPARADO DOS DEMAIS 
PRESOS. ART. 82, § 2º, DA LEP. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. In casu, o Juízo das Execuções Penais  consignou, no decisum que 
indeferiu a prisão domiciliar, verbis: [...] Na Comarca de Igarapé, 
diante da inexistência de estabelecimento penal dessa natureza, 
tanto os presos que iniciam o cumprimento da pena no regime 
semiaberto, quanto aqueles que adquirem o direito ao regime 
através da progressão, fazem jus ao trabalho externo ou freqüência 
a cursos profissionalizantes e, após apresentação de proposta de 
trabalho ou matrícula em instituição de ensino, são autorizados a 
ausentar-se do estabelecimento prisional para o exercício do oficio  
ou estudo, retornando à unidade prisional onde permanecem 
recolhidos tão somente no período noturno e aos domingos e 
feriados. Dessa maneira, por entender que, no caso, a falta de 
vagas em Colônia Agrícola ou Industrial não traz prejuízos ao 
reeducando na medida em que a inexistência de estabelecimento 
adequado para o trabalho interno é compensada com a autorização 
para o exercício do trabalho fora da unidade prisional, conclui-se 
que o sentenciado deverá cumprir o estágio de transição necessário 
para o alcance do direito à progressão para o regime aberto.  [...]

3. O Tribunal de origem, por não vislumbrar constrangimento ilegal, 
denegou a ordem lá impetrada.
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4. Com efeito, consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça 
entendimento de que, se o apenado encontra-se alojado em pavilhão 
independente e autônomo de estabelecimento destinado ao regime 
fechado, sem ligação física com o restante do presídio, prestando 
trabalho externo e usufruindo de saídas temporárias, segundo as regras 
do regime semiaberto, não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma 
vez que o reeducando não se encontra cumprindo pena em regime 
mais rigoroso do que o devido.

5. Recurso em habeas corpus não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.834 - MG (2016/0262286-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : MARDONY CUNHA SARDINHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por MARDONY CUNHA SARDINHA contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o Juízo da Varas das Execuções Criminais indeferiu 

pedido de prisão domiciliar, adotando os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 31):

[...]

Na Comarca de Igarapé, diante da inexistência de estabelecimento 
penal dessa natureza, tanto os presos que iniciam o cumprimento de 
pena no regime semiaberto, quanto aqueles que adquirem o direito 
ao regime através de progressão, fazem jus ao trabalho externo ou 
freqüência a cursos profissionalizantes e, após apresentação de 
proposta de trabalho ou matrícula em instituição de ensino, são 
autorizados a ausentar-se do estabelecimento prisional para o 
exercício do oficio ou estudo, retornando à unidade prisional onde 
permanecem recolhidos tão somente no período noturno e aos 
domingos e feriados.

Dessa maneira, por entender que, no caso, a falta de vagas em 
Colônia Agrícola ou industrial não traz prejuízos ao reeducando na 
medida em que a inexistência de estabelecimento adequado para o 
trabalho interno é compensada com a autorização para o exercício 
do trabalho fora da unidade prisional, conclui-se que o 
sentenciado deverá cumprir o estágio de transição necessário para 
o alcance do direito à progressão para o regime aberto, razão pela 
qual INDEFIRO o pedido de prisão domiciliar.

[...]

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

o qual denegou a ordem, em decisum assim ementado (e-STJ fl.68):

''HABEAS CORPUS". EXECUÇÃO PENAL. PRELIMINAR 
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SUSCITADA DE NÃO CONHECIMENTO. REJEITAR. MÉRITO 
-EXECUÇÃO PENAL - PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR - 
AUSÊNCA DE LOCAL ADEQUADO PARA O CUMPRIMENTO DE 
PENA EM REGIME SEMIABERTO - IMPOSSIBILIDADE - 
ADEQUAÇÃO AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA CUMPRIMENTO 
DE PENA NO REGIME SEMIABERTO - INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA VINCULANTE Nº. 56, DO STF.

- Levando-se em consideração que o Habeas Corpus é um instituto 
jurídico de magnitude constitucional, que se presta à defesa da 
liberdade de ir e vir, imperativo é o conhecimento do presente writ.

- Recentemente, o Supremo Tribunal Federal, consolidou 
entendimento no sentido de que é possível o cumprimento de pena 
em local diverso daquele estabelecido em Lei, desde que as 
instalações se mostrem adequadas ao regime semiaberto, conforme 
ocorre no caso em análise.

V.V. - É cediço que na estreita via do Habeas Corpus não é possível 
a análise de questões incidentes relativas à execução, não sendo 
admitido o presente remédio constitucional como sucedâneo de 
regular recurso, salvo em casos excepcionalíssimos de flagrante 
ilegalidade, em observância ao princípio da unicidade recursal.

Nas razões do presente recurso, sustenta o recorrente que permanece 

cumprindo pena em estabelecimento penal incompatível com o regime fixado, sendo que a 

unidade prisional nem sequer disponibilizou um trabalho ao sentenciado para fins de sua efetiva 

ressocialização, apesar de ser um direito previsto na própria Lei de Execução Penal.

Aduz que a permanência do sentenciado em regime mais gravoso que àquele 

a que faz jus gera evidente constrangimento ilegal, já que no local em que se encontra não há 

sequer vagas suficientes para trabalho, sem prejuízo da importância deste para os fins a que se 

destina a reprimenda, em especial, a ressocialização (e-STJ fl. 86).

Ao final, liminarmente e no mérito, requer seja concedida a ordem para 

determinar a inserção do recorrente no regime da prisão domiciliar, em caráter excepcional, 

até que se disponibilize vaga em estabelecimento adequado, bem como que se expeça o alvará 

de soltura.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 103/105).

Informações prestadas pelo Juízo da Vara de Execuções Penais da Comarca 
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de Igarapé-MG (e-STJ fl. 114).

 O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso (e-STJ 

fls. 132/136).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.834 - MG (2016/0262286-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Como visto no relatório, na hipótese vertente, o recorrente alega que a falta 

de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto, por deficiência do 

sistema penitenciário, não pode prejudicar o apenado. Postula, assim, que o reeducando 

aguarde em prisão domiciliar o surgimento de vaga no regime intermediário.

Não merece provimento o recurso.

In casu, o Juízo das Execuções Penais  consignou, no decisum que indeferiu 

a prisão domiciliar, verbis (e-STJ fl. 31):

[...] 

Na Comarca de Igarapé, diante da inexistência de estabelecimento 
penal dessa natureza, tanto os presos que iniciam o cumprimento da 
pena no regime semiaberto, quanto aqueles que adquirem o direito 
ao regime através da progressão, fazem jus ao trabalho externo ou 
freqüência a cursos profissionalizantes e, após apresentação de 
proposta de trabalho ou matrícula em instituição de ensino, são 
autorizados a ausentar-se do estabelecimento prisional para o 
exercício do oficio ou estudo, retornando à unidade prisional onde 
permanecem recolhidos tão somente no período noturno e aos 
domingos e feriados.

Dessa maneira, por entender que, no caso, a falta de vagas em 
Colônia Agrícola ou Industrial não traz prejuízos ao reeducando 
na medida em que a inexistência de estabelecimento adequado para 
o trabalho interno é compensada com a autorização para o 
exercício do trabalho fora da unidade prisional, conclui-se que o 
sentenciado deverá cumprir o estágio de transição necessário para 
o alcance do direito à progressão para o regime aberto. 

[...]

O Tribunal de origem, no julgamento do habeas corpus impetrado pela 

defesa, denegou a ordem, sob a alegação de que o Supremo Tribunal Federal, consolidou 

entendimento no sentido de que é possível o cumprimento de pena em local diverso 

daquele estabelecido em Lei, desde que as instalações se mostrem adequadas ao regime 

semiaberto, conforme ocorre no caso em análise (e-STJ fl. 68).
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Essa conjuntura afasta a alegação posta nas razões da irresignação.

Com efeito, sobre o tema, esta Corte Superior consolidou entendimento de 

que se o apenado encontra-se alojado em pavilhão independente e autônomo de 

estabelecimento destinado ao regime fechado, sem ligação física com o restante do presídio, 

prestando trabalho externo e usufruindo de saídas temporárias, segundo as regras do regime 

semiaberto, não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma vez que o reeducando não se 

encontra cumprindo pena em regime mais rigoroso do que o devido.

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. REGIME ABERTO. AUSÊNCIA DE VAGA EM 
CASA DE ALBERGADO. PRISÃO DOMICILIAR. INDEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO. CUMPRIMENTO DA PENA EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL SEPARADO DOS DEMAIS 
PRESOS. ART. 82, § 2º, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
se desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, insculpida 
no art. art.

5º, LXVIII, ressalvando, entretanto, a possibilidade de concessão da 
ordem de ofício nos casos de evidente constrangimento ilegal.

2. Apesar de o artigo 117 da Lei nº 7.210/1984 prever 
taxativamente as hipóteses de cumprimento da pena em residência 
particular, esta Corte de Justiça tem admitido, excepcionalmente, a 
concessão da prisão domiciliar quando não houver local adequado 
ao regime prisional imposto.

3. No caso, não se verifica constrangimento ilegal em face do 
indeferimento do aludido benefício, vez que o paciente não se 
encontra sujeito a regime mais rigoroso, pois cumpre a reprimenda 
em local compatível com as regras do regime aberto, 
encontrando-se em cela separada, independente e isolada dos 
detentos que cumprem pena no regime fechado.

4. Assim, tendo o Juízo da execução providenciado a infraestrutura 
necessária para os condenados no regime aberto e atentando-se 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, observa-se 
que a situação do paciente não se enquadra nas hipóteses em que 
esta Corte vem concedendo a prisão domiciliar.
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5. Habeas corpus não conhecido. (HC 299.316/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
04/11/2014).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO PARA O 
REGIME SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO 
ADEQUADO PARA CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME 
SEMIABERTO NA COMARCA. CUMPRIMENTO EM ALA 
ESPECIAL DO PRESÍDIO. AUTORIZAÇÃO DE SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS E PRESTAÇÃO DE TRABALHO EXTERNO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. Configura constrangimento ilegal ao jus libertatis, sanável pela 
via do habeas corpus, o cumprimento da pena em condições mais 
rigorosas que as estabelecidas pelo juízo sentenciante ou pelo juízo 
das execuções penais.

2. Na hipótese dos autos, contudo, constata-se que o Paciente, 
embora esteja em estabelecimento destinado ao regime fechado, 
está alojado em pavilhão independente e autônomo, sem ligação 
física ao restante do Presídio, prestando trabalho externo e 
usufruindo de saídas temporárias, segundo as regras do regime 
semiaberto. Assim, não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma 
vez que o apenado não se encontra cumprindo pena em regime mais 
rigoroso do que o devido. Precedentes.

3. Habeas Corpus denegado. (HC 273.653/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 
10/10/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso em habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0262286-5 RHC    76.834 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0301140136856  05030828620168130000  10000160503082001

EM MESA JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARDONY CUNHA SARDINHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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